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 Editorial 
 

Nesta edição o Poli�zando atém-se à atual conjuntura brasilei-

ra, caracterizada por  uma insidiosa crise polí�ca e ins�tucio-

nal. Crise esta produzida por um golpe contra o Estado de  

Direito, por mo�vos que só o arcaísmo autoritário da pluto-

cracia brasileira é capaz de engendrar.  Descontente por estar 

a doze anos fora do comando do poder execu�vo, e prevendo 

a extensão dessa situação por, pelo menos, mais oito anos, tal 

fração dominante da vida nacional pôs-se em campo para so-

lapar essa legí�ma tendência, mesmo tendo sido a sua maior 

beneficiária. Aos seus componentes não  mais basta con�nuar 

lucrando economicamente, mas, além disso, assumir o poder 

polí�co para aprofundar, sem delongas, a agenda liberal con-

servadora da qual são fieis escudeiros. Com esse propósito, 

tem valido tudo para destruir a democracia e usurpar o man-

dato presidencial conquistado, em 2014, pelo voto da maioria 

dos eleitores. Desde o apelo falacioso ao ins�tuto do impe-

achment, até às reiteradas campanhas difamatórias contra 

honra da governante, passando por sistemá�cas perseguições 

judiciais aos lideres de seu par�do, foram pra�cados, trazen-

do à tona o que de pior habita no subterrâneo da polí�ca: o 

fascismo, por exemplo, com toda sorte de violência que o 

compõe, como o racismo, o machismo, a homofobia e o ódio 

aos pobres, o que desnuda no Brasil a guerra de classes, já 

vicejante nos países capitalistas centrais. Estas são questões 

tratadas com propriedade e clareza pelos autores do ar�go e 

da entrevista deste Bole�m, aos quais hipotecamos nosso in-

condicional apoio e  agradecimento.   

 

Marcha em Defesa da Saúde, da 
Seguridade Social e da Democra-
cia. 

Local: Catedral de Brasília 

Horário: 10h às 16h 

Informações: 

h6ps://www.facebook.com/Fren
teemdefesadoSUAS/?fref=nf 
 

 

Seminário Serviço Social, Rela-
ções Fronteiriças e Fluxos Migra-
tórios Internacionais 

Local: Belém/PA 

Informações:  
h6p://www.seminariofronteiras.co

m.br 

XXXVIII ENESS Candango 

Local: Universidade de Brasília 
(UnB) 

Informações:  

h6ps://enessooficial.wordpress.com 
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CONTROLE DEMOCRÁTICO DA POLÍ-

TICA ESPORTIVA BRASILEIRA: ESTU-

DO SOBRE O CONSELHO NACIONAL 

DO ESPORTE 

Esta tese procurou verificar se o Con-

selho Nacional do Esporte (CNE), no 

período 2003-2014, cons�tuiu de fato 

um lócus de decisão polí�ca, com 

efe�vo controle democrá�co, e se as 

suas deliberações contribuíram para 

o fortalecimento da Polí�ca Nacional 

do Esporte, na perspec�va dos direi-

tos sociais no Brasil. Situada no con-

texto do debate sobre democracia 

par�cipa�va, prevista cons�tucional-

mente, cuja principal via é a par�ci-

pação social em espaços ins�tuciona-

lizados de controle dos cidadãos so-

bre os poderes públicos, a tese privi-

legia a relação contraditória entre  

Estado e sociedade civil, mediada 

pelo mercado. Nesta relação, foi pos-

sível detectar, com base em referen-

cial teórico-metodológico de extração 

histórico-dialé�ca, que o CNE não é 

um conduto de democracia direta. Na 

sua composição predominam repre-

sentantes do Estado, que avalizam 

interesses mercan�s ao priorizarem o 

esporte na dimensão  de alto rendi-

mento, em detrimento de seu com-

promisso com a polí�ca social.    
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SALÁRIO X TRANSFERÊNCIA DE REN-

DA: TENSÕES NO PROCESSO DE RE-

PRODUÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS 

DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 

(PBF) EM BELÉM 

Analisam-se, nesta Dissertação, as 

concepções da categoria trabalho na 

realidade dos usuários do Programa 

Bolsa Família (PBF), com o intuito de 

desvendar a par�cipação dessa cate-

goria na reprodução social desses 

sujeitos. Dando destaque às defini-

ções de renda do trabalho e renda do 

PBF, procurou-se responder às crí�-

cas correntes de que o PBF gera ocio-

sidade. Os principais achados da pes-

quisa, que se pautou pela perspec�va 

histórico-dialé�ca, revelaram que: os 

beneficiários do PBF têm o trabalho 

como uma constante em suas histó-

rias de vida, desde a infância; vislum-

bram o trabalho formal como neces-

sidade pelas garan�as sociais que 

proporciona; consideram que o PBF é 

uma complementação de renda por 

ser insuficiente para o sustento pró-

prio e de sua família; contam com 

outros �pos de renda e “ajudas” para 

manter a subsistência. Porém, reco-

nhecem que fazem parte de parcela 

excluída de uma sociedade fundada 

no trabalho assalariado.  
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REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL: 

UMA ANÁLISE DOS POSICIONAMEN-

TOS ANTAGÔNICOS DE MOVIMEN-

TOS DA SOCIEDADE CIVIL, A PARTIR 

DA CONCEPÇÃO DE ESTADO, SOCIE-

DADE E DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE  

Com o obje�vo de subsidiar o de-

bate acerca da redução da maiori-

dade penal no Brasil, este trabalho 

contempla percepções divergentes 

de setores da sociedade civil sobre 

a concepção de Estado, sociedade e 

direitos da criança e do adolescen-

te. Tendo como pano de fundo o 

contexto histórico atual da relação 

entre Estado e sociedade, o proces-

so de construção dos direitos do 

segmento social em tela e o referi-

do debate, obteve-se, por meio de 

entrevistas junto a movimentos 

sociais favoráveis e contrários à 

mencionada redução, o seguinte 

resultado: há de fato polarização 

da sociedade sobre esta questão. 

Os primeiros defendem o Estado 

penal, revelando visão puni�va e 

forte aderência ao neoconservado-

rismo, enquanto os segundos, de 

filiação progressista, defendem o 

Estado social, garan�dor de polí�-

cas públicas propiciadoras de igual-

dades de oportunidades.         

ESPAÇO DO ALUNO 



A LUTA FEMINISTA CONTRA O GOLPE PATRIARCAL        

 No Brasil sofremos um golpe. Um golpe no pro-

cesso democrá�co que tem como obje�vo inviabili-

zar um projeto polí�co voltado para a garan�a de 

direitos da maioria do povo brasileiro, fruto de um 

longo processo de organização de movimentos soci-

ais e par�dos de esquerda.  

 No percurso do golpe testemunhamos inúmeras 

arbitrariedades. A fragilidade da nossa democracia 

ficou exposta na par�darização do judiciário, que 

agiu com um grau de sele�vidade espantoso. Vimos 

o oligopólio da comunicação avançar ainda mais no 

seu papel de organização da mobilização da direita, 

do julgamento e condenação sumários. Vimos cres-

cer a intolerância. A elite querendo voltar décadas 

atrás e se manifestando para que os pobres, os ne-

gros e as mulheres “voltassem para o seu lugar”. 

 Sen�mos na pele o crescimento da intolerância, 

dos ataques machistas e misóginos à presidenta  

Dilma. Uma verdadeira avalanche de agressões e 

ataques à presença das mulheres nos espaços de 

poder. O machismo está explícito na defesa da famí-

lia heteronorma�va, nos discursos e projetos de lei 

que negam a autonomia das mulheres sobre seu 

corpo, na permanente apologia à violência contra as 

mulheres, sejam elas deputadas, senadoras, presi-

denta ou cada uma de nós.  

 Esse é um golpe contra a classe trabalhadora em 

sua diversidade e organizado a par�r de prá�cas 

patriarcais. Ele avança ao mesmo tempo sobre o 

conjunto de sujeitos polí�cos que vinham se afir-

mando na sociedade brasileira e de seus direitos. As 

primeiras medidas do governo usurpador de Michel 

Temer apontam para os retrocessos em todos os 

avanços que houve nos úl�mos 14 anos em relação 

às mulheres, negros e negras, população rural, ju-

ventude e trabalhadoras/es em geral. 

Resistência e luta 

 Ao passo que o golpe foi se estruturando, a resis-

tência também foi se ar�culando em uma diversida-

de de processos que passam pela construção de duas 

Frentes e por uma explosão de cria�vidade.  São 

muitas resistências que se expressam na luta contra o 

golpe, em todo o país, nas capitais e interiores. São 

movimentos sociais, mulheres, jovens, estudantes, 

a�vistas das periferias, ar�stas, intelectuais, juristas, 

setores crí�cos e até de oposição ao governo Dilma 

que estão mobilizados em defesa do processo demo-

crá�co.  

 Mas é certo que as mobilizações também apon-

tam contradições, como a ausência de parcela signifi-

ca�va da classe trabalhadora. Isso não se deu apenas 

por limites nas ações de disputa ideológica. Tem a ver 

também com os erros das polí�cas do governo no 

início do segundo mandato, que se orientou mais 

uma vez pela visão de conciliação de classes e imple-

mentou parte das polí�cas do programa derrotado 

nas eleições de 2014. Por isso, na plataforma da resis-

tência estava, desde o início, a demanda para que o 

governo retomasse o programa com o qual foi eleito, 

rompendo com as polí�cas de ajuste que promove-

ram o desemprego, a diminuição da renda, o aumen-

to da inflação, entre outros efeitos prejudiciais para 

as condições de vida.  

 Em que pesem esses limites, a luta contra o golpe 

foi heroica e mostrou a força da mobilização e a capa-

cidade de unificação das organizações e movimentos 

sociais. A força e a energia das resistências mostra-

ram os acúmulos polí�cos e organiza�vos das várias 

décadas de luta que vieram desde a resistência à dita-

dura. Mostrou também a emergência de novos sujei-

tos e a expressão de um alto patamar de consciência 

crí�ca de amplos setores da sociedade, em par�cular 

da juventude.  

Feminismo em luta 

 Em toda a América La�na e Caribe, o Brasil tem 

um dos mais fortes e enraizados movimento de mu-

lheres. A primeira pesquisa realizada pela Fundação 

Perseu Abramo, “Mulheres nos espaços públicos e 
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privados”, em 2001, já revelou um alto grau de cons-

ciência das mulheres e um posicionamento o�mista 

frente à vida. A segunda pesquisa, realizada em 

2010, em parceria com o SESC, foi além e mostrou 

um número expressivo de iden�ficação das mulheres 

com o feminismo. 

 Ao considerar esses dados, inferimos que a pes-

quisa de 2010 já expressava efeitos dos processos de 

mudanças ocorridos a par�r de 2003. Podemos afir-

mar que as mulheres mudaram e têm hoje outro pa-

tamar de consciência. A eleição da primeira presi-

denta mulher, com as caracterís�cas de Dilma, por 

ser uma mulher de luta, que resis�u à tortura, e que 

construiu sua trajetória no bojo de um projeto de 

esquerda, com certeza contribuiu para essas mudan-

ças.  

 Esse processo de governo democrá�co e popular 

ocorreu em um contexto de crescimento e ampliação 

do feminismo, que faz com que atualmente uma 

maior parte da juventude se reconheça como femi-

nista. Isso provoca reflexões em suas mães (e mesmo 

pais). Ou seja, o processo de ampliação de polí�cas 

governamentais, de maior presença das mulheres no 

execu�vo nacional se deu de forma ar�culada ao 

reforço e crescimento da organização social e mili-

tante das mulheres no feminismo. 

 O que temos visto é que co�dianamente o ma-

chismo e o patriarcado são ques�onados no Brasil e, 

por isso, temos também uma reação tão violenta e 

retrógrada dos setores mais reacionários da socieda-

de. 

 No campo do feminismo em que está a Marcha 

Mundial das Mulheres, sempre fizemos o debate das 

polí�cas públicas e da par�cipação das mulheres nos 

espaços de poder considerando as dimensões de 

classe, raça e gênero. Damos ênfase às visões e pro-

postas feministas que pensam o modelo de socieda-

de como um todo. 

Um governo contra as mulheres 

 O golpe impôs um governo ilegí�mo e usurpador 

do poder legí�mo conferido pelo voto popular à pre-

sidenta Dilma Rousseff.  Não há nada que nos faça 

ter uma posição mediada frente a este governo gol-

pista, pois compreendemos que não há como um 

governo de direita e an�-democrá�co ter posições 

progressistas em algum tema. A posição que deve-

mos ter é de oposição global e denúncia de suas 

ações. Nesse sen�do, esperar que ele �vesse mulhe-

res nos ministérios não faz nenhum sen�do em fun-

ção de como foi a ar�culação desse golpe u�lizando 

de prá�cas retrógradas. O patriarcado golpista de 

Temer não está reves�do nem da modernidade da 

globalização.  

 É por isso que ele nem vê necessidade de ter mu-

lheres fazendo parte do exercício do poder, pois não 

se importa nem mesmo em criar ilusões de que as 

mulheres estão fazendo parte de seu projeto polí�-

co de poder. Não há dúvida de que a matéria da 

revista Veja, valorizando o ideal de mulher “Bela, 

recatada e do lar” foi feita em acordo com ele, as-

sim como o retorno do primeiro damismo e da visão 

de que as mulheres podem estar no segundo esca-

lão, cuidando da área social. Uma visão atrasada e 

conservadora de polí�ca sociais como “dádiva” e 

não como direito. 

 A ausência de mulheres nos ministérios e o des-

monte das polí�cas para as mulheres evidenciam o 

caráter do governo: é patriarcal, autoritário e vio-

lento, afrontando inclusive consensos da sociedade 

brasileira. 

 Com nossa mobilização, estamos denunciando 

como mulheres o conservadorismo e a violência que 

se ampliam neste momento de ruptura democrá�-

ca. Estamos em luta para resis�r aos retrocessos, 

para manter os direitos conquistados; mas com cer-

teza a forma de desenvolver as polí�cas públicas 

não está man�da.  

 Nosso caminho está traçado: seguiremos lutando 

contra o golpe, exigindo “Fora Temer”, denunciando 

sua ilegi�midade e fazendo oposição a suas polí�cas 

reacionárias. Com esse governo não ha diálogo, nem 

negociação. Derrotar o governo golpista passará por 

reconquistar a democracia. Essa reconquista se dará 

em um processo de radicalização da plataforma de-

mocrá�ca e a exigência não apenas de eleições ge-

rais, mas também de uma ampla reforma do siste-

ma polí�co. 

 

* Nalu Faria é psicóloga, com especialização em Psi-

codrama Pedagógico (Getep) e em Psicologia Ins�-

tucional (Sedes Sapientaes). Militante da Marcha 

Mundial das Mulheres. 
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POLITIZANDO: Como define e explica 
o momento contemporâneo da vida 
brasileira em que a sociabilidade  
democrá,ca, prevista na Cons,tuição 
Federal vigente, vem sendo interna-
mente desmontada sob a vista com-
placente das ins,tuições criadas para 
garan,-la? 

Eduardo Fagnani: O momento atual 
revela que a democracia e a cidadania 
social parecem ser corpos estranhos 
ao capitalismo brasileiro. Em mais de 
500 anos de história, �vemos pouco 
mais de 50 anos de democracia e 28 
anos de cidadania plena (1988/2016). 
Somente neste breve interregno os 
brasileiros �veram simultaneamente 
direitos polí�cos, civis e sociais. Há 
menos de um século éramos uma 
sociedade de analfabetos agrários 
recém-saídos, formalmente, do regi-
me escravocrata. A reconquista da 
democracia foi, talvez, o fato mais 
importante do século passado. E co-
mo tal, deveria ser preservada. Mas o 

der um governo “não confiável” por 
mais 12 anos (Dilma e a volta do fantas-
ma Lula em 2018). Para isso, a grande 
imprensa passou a ter papel estratégico, 
num cenário em que o governo abriu 
mão de travar a disputa por polí�ca no 
campo da comunicação e, sequer, de-
fender suas ações. A campanha difama-
tória visando as eleições presidenciais 
iniciou-se após as marchas populares de 
junho de 2013 (todos os problemas na-
cionais foram federalizados) e prosse-
guiu no ano seguinte com o “terrorismo 
econômico” (que criou o mito do “país 
quebrado”, por conta do 
“intervencionismo estatal”). A vitória da 
situação atrapalhou os planos das elites 
nacionais e internacionais. Repe�ndo 
1950, a senha passou a ser “se tomar 
posse, não governa”. Nesse cenário, no 
final de 2014, Dilma Rousseff comete o 
maior de seus erros: colocou no Minis-
tério da Fazenda, Joaquim Levi, um dos 
porta-vozes do “terrorismo econômico” 
e colaborador do candidato derrotado 
nas urnas. O atual funcionário do FMI 
fez o serviço. Colocou um país que não 
estava em crise (na comparação inter-
nacional) numa grave recessão, funcio-
nal para acabar com o legado social pe-
�sta,   rebaixar os custos trabalhistas, 
impor mudanças radicais na estrutura 
de    gastos sociais e alimentar a crise 
polí�ca reacendendo as manobras gol-
pistas e an�democrá�cas.  

POLITIZANDO: Qual o obje,vo do cha-
mado processo de impeachment em 

curso da presidenta da República eleita 

em 2014?  Esse obje,vo é apenas polí-

,co ou contempla interesses econômi-

cos estratégicos? 

Eduardo Fagnani: O golpe contra a  
democracia representa uma oportuni-
dade histórica para que os detentores 
da riqueza financeira aprofundem radi-
calmente a agenda liberal conservadora, 
de modo a que seja plenamente implan-
tada em curto espaço de tempo. Opor-
tunidade histórica porque esse projeto 
foi rejeitado e derrotado pelo voto   
popular nas úl�mas quatro eleições. A 
usurpação do poder democrá�co é 
meio pelo qual os detentores da riqueza 
buscam realizar cabalmente esse proje-

capitalismo brasileiro não tolera sequer 
avanços formais modestos em direção 
a uma sociedade com padrões mínimos 
de civilidade.   

POLITIZANDO: Que atores sociais   

estão por trás desse desmonte e que 

armas e operações estão sendo      

usadas? 

Eduardo Fagnani: Os governos do Par-
�do dos Trabalhadores cometeram 
erros e acertos. Dentre os acertos, des-
tacam-se a recusa ao comércio unilate-
ral com os EUA (ALCA), com o obje�vo 
de eliminar as barreiras alfandegárias 
entre os 34 países americanos, forman-
do assim uma área de livre comércio. 
Optou pelo Mercado Comum do Sul 
(MERCOSUL) assim como pela coopera-
ção com os BRICS (Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul). Isso é inadmissí-
vel, porque contraria os interesses geo-
polí�cos americanos. Outro acerto foi o 
sistema de par�lha da exploração do 
petróleo em águas profundas, no qual 
a Petrobras detêm 30% das reservas. 
Isso é inadmissível, pois contrariam os 
interesses das grandes petroleiras glo-
bais. Em 2013, o governo brasileiro 
enfrentou os bancos nacionais e inter-
nacionais, ao reduzir as taxas básicas 
de juros da economia para 7,5%. Isso é 
inadmissível, pois ainda somos o único 
país do mundo que oferece almoço 
grá�s aos ren�stas planetários. Outro 
acerto foi a geração de mais de 22 mi-
lhões de empregos formais e a valori-
zação do salário mínimo (75% acima da 
inflação). Isso é inadmissível, pois am-
plia os custos trabalhistas e reduz a 
margem de lucros dos empresários.  
Enfim, mesmo em se tratando de um 
governo que levou ao limite a tradicio-
nal polí�ca de conciliação entre classes 
sociais – o programa Bolsa Família para 
os pobres veio acompanhado pela  
bolsa para banqueiros (taxas de juros 
obscenas em relação aos parâmetros 
internacionais) e para os empresários 
(25% das receitas federais são transfe-
ridas na forma de isenção fiscal) –, os 
acertos dos governos pe�stas eram 
insuportáveis.  
As eleições de 2014 mostraram-se cru-
ciais, pois poderiam perpetuar no po-
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to. Estamos vivendo o final de um ciclo 
inaugurado em 1988, no qual, aos tran-
cos e barrancos, por força da pressão 
da sociedade civil organizada, abriram-
se brechas para que o di`cil processo 
civilizatório avançasse moderadamente 
no Brasil. Cul�vado nas úl�mas quatro 
décadas, o propósito de implantar o 
projeto liberal-conservador tem agora 
chance de ser consumado em prazo 
exíguo. A reforma do Estado obje�va 
“priva�zar o que for possível”. A sobe-
rania nacional será abalada pelo reali-
nhamento com os EUA, bem como com 
o fim da exclusividade da Petrobras e 
do regime de par�lha na exploração de 
petróleo em águas profundas. A gestão 
macroeconômica será ainda mais orto-
doxa, destacando-se o fato de que di-
versos disposi�vos para turbinar o 
“tripé macroeconômico” estão trami-
tando no Congresso Nacional 
(autonomia jurídica do Banco Central e 
a criação de uma Autoridade Fiscal In-
dependente, por exemplo). O reforço 
do Tripé é absolutamente incompaavel 
com o crescimento da economia e, por-
tanto, com polí�cas sociais de caráter 
universal.  

POLITIZANDO: Quais os impactos des-

se processo nas polí,cas sociais brasi-

leiras pós- Cons,tuição de 1988? Em 

que medida essas polí,cas cons,tuem 

instrumentos de desenvolvimento, 

que atualmente estão ameaçados pela 

agenda neoliberal?  

Eduardo Fagnani: A recessão econômi-
ca é funcional para destruir a cidadania 
social conquistada em 1988. O agrava-
mento da situação fiscal leva este go-
verno a optar pelo radical corte de gas-
tos sociais, viabilizado pela radical   
supressão de direitos. Abre-se uma 
nova oportunidade para que esses se-
tores concluam, em poucos anos, o 
serviço que vêm tentando fazer desde 
a Assembleia Nacional Cons�tuinte 
(1987/1988). Os ideólogos liberais �ve-
ram êxito nos esforços para induzir um 
“consenso” pelo qual estabilizar a dinâ-
mica da dívida pública requer alterar o 
“contrato social da redemocra�zação”. 
Argumentam que os gastos 
“obrigatórios” (previdência social, as-
sistência social, saúde, educação, segu-
ro-desemprego, dentre outros) têm 
crescido num ritmo que compromete 
as metas fiscais. As restrições ao gasto 
social deverão ser aprofundadas com a 
ampliação da Desvinculação das Recei-

tas da União (DRU), de 20% para 30%. 
Mais grave é a PEC 241/16, recém-
enviada para o Congresso Nacional, que 
congela gastos públicos por 20 anos. 
Chamada de “Novo Regime Fiscal”, a 
PEC limita as despesas primárias da Uni-
ão aos gastos do ano anterior corrigidos 
pela inflação. Estudos realizados por 
especialistas apontam que em dez anos 
haverá redução de gastos superiores a 
40% em áreas como saúde, educação e 
previdência. O “Novo Regime Fiscal” é 
um golpe na cidadania social conquista-
da em 1988. Seu cumprimento inviabili-
zará a vinculação de recursos (educação 
e saúde) e o atrelamento do piso dos 
bene`cios ao salário mínimo 
(Previdência e Assistência Social). Na 
renegociação das dívidas com os gover-
nos estaduais, Temer e Meireles impu-
seram o teto de gastos para este ente 
federa�vo. 
A pauta liberal conservadora também 
impõe retrocessos na Previdência Soci-
al. A recente ex�nção do Ministério da 
Previdência e Assistência Social cujas 
atribuições foram transferidas para o 
Ministério da Fazenda demostra clara-
mente que os detentores da riqueza 
financeira farão o que for possível para 
viabilizar a recaptura de parte dos 8% 
do PIB gastos em bene`cios previdenci-
ários. No caso dos direitos sindicais e 
trabalhistas, os retrocessos anunciados 
nos programa Temer e por diversos 
disposi�vos que tramitam no Congresso 
Nacional representam uma ponte para 
o século 19 (fim da regra de valorização 
do salário mínimo; prevalência do 
“negociado sobre o legislado”; e tercei-
rização sem limite permi�ndo a precari-
zação das relações de trabalho, por 
exemplo). 
Tramitam no Congresso Nacional medi-
das para revogar o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA), suprimir direi-
tos recentemente conquistados pelas 
mulheres e movimentos que defendem 
a diversidade sexual, eliminar exigência 
do licenciamento ambiental para obras, 
transferir a competência para demarcar 
territórios indígenas e áreas quilombo-
las, do Poder Execu�vo para o Congres-
so Nacional e modificar a legislação que 
define o que é trabalho escravo, redu-
zindo o rigor da lei e a possibilidade de 
punirem-se os infratores. 

POLITIZANDO: Face à atual tendência 

de ajuste fiscal, que desafios futuros o 
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Brasil terá de enfrentar em matéria 

de cidadania social?      

Eduardo Fagnani: Apesar dos avanços 
sociais recentes, o Brasil con�nua sen-
do um dos países mais desiguais do 
mundo. Essa marca tem raízes históri-
cas ditadas pela industrialização tardia, 
pela curta e descon�nuada experiência 
democrá�ca e, especialmente, pelo 
longo passado escravocrata, cujo lega-
do foi uma massa de analfabetos sem 
cidadania. Em pleno século XXI, o país 
ainda não foi capaz sequer de enfren-
tar desigualdades históricas herdadas 
de mais de três séculos de escravidão. 
Para dar um único exemplo, em média, 
dez adolescentes são assassinados por 
dia. Morrem proporcionalmente sete 
negros para cada branco. No Mara-
nhão, proporcionalmente, morrem 
treze negros para cada branco. Nessas 
condições, o primeiro obje�vo estraté-
gico de um projeto civilizatório deveria 
ser enfrentar essas profundas desigual-
dades históricas. Em segundo lugar, 
aprofundar a cidadania social assegu-
rada pela Cons�tuição de 1988. Em 
terceiro lugar, enfrentar as brutais de-
sigualdades da renda, o que exige me-
didas voltadas para a revisão da estru-
tura tributária, a melhor distribuição 
da propriedade urbana e rural e a cor-
reção das desigualdades no mercado 
de trabalho. Em quarto lugar, universa-
lizar a cidadania social, pelo enfrenta-
mento do déficit na oferta de serviços 
sociais públicos, que combina desigual-
dades no acesso entre classes sociais e 
entre regiões do país. Isso requer re-
forço do papel do Estado, gestão ma-
croeconômica que convirja para esse 
obje�vo e, sobretudo, o aperfeiçoa-
mento da nossa recente democracia.  
Assim como em 1964, o golpe, como 
cavalo de troia para a radicalização do 
projeto liberal-conservador, representa 
um novo impeachment do processo 
civilizatório nacional. Como disse no 
início, democracia e cidadania social 
são corpos estranhos ao capitalismo 
brasileiro. Nossas elites retrógradas 
preferem um país de deserdados. Para 
isso, adotam prá�cas dos anos de 1950 
e 1960. Con�nuam sendo predatórias 
e incapazes de viver com o antagônico 
que, tão somente, arranha o status 
quo secularmente de�do.  Mas, erram 
ao pressupor que a sociedade brasilei-
ra no século XXI é a mesma de meados 
do século passado.   



Este filme retrata um momento peculiar da história do Chile: em 1988, após agressiva pres-

são internacional, o governo chileno aceita realizar um plebiscito para avaliar a permanên-

cia ou não do ditador Augusto Pinochet no poder. Neste contexto histórico real, o filme 

conta a história ficacia de René Saavedra  (Gael García), um publicitário que lidera a cam-

panha a favor do “não” e divide a esquerda e a população em geral, já que distorce a luta, 

despoli�zando-a: a cobrança pelos crimes come�dos pelo ditador cede lugar à uma campa-

nha publicitária com tom mais “o�mista” que acaba conquistando os indecisos.  O filme foi 

indicado ao Oscar em meio à polêmica: contestava-se o poder midiá�co como capaz de 

des�tuir a ditadura sangrenta que vi�mou tantos filhos do povo, lançando mão apenas de 

elementos técnicos, desqualificando assim as ações populares e a resistência das forças de 

esquerda que disputavam espaço e voz. A quem servem as intervenções midiá�cas e que 

poder representam é a pergunta que nós devemos fazer assis�ndo ao filme.  

Referências: LARRAÍN, Pablo. No. Cor/117min. Chile/EUA, 2012.  

Por Maria Lúcia  de Araújo Silva 
Estudante do 9º semestre de Serviço Social da UnB  

 

Nesta obra professores, 

jornalistas, filósofos, econo-

mistas, cien�stas polí�cos e 

líderes de movimentos 

sociais analisam as origens e 

saídas da conjuntura que 

induziu ao afastamento de 

Dilma Rousseff da 

Presidência da República 

em cento e três ar�gos. Os 

autores apresentam os 

bas�dores do processo de 

impeachment da presidenta 

e desmascaram o golpe parlamentar planejado por 

Eduardo Cunha, presidente da Câmara dos 

Deputados denunciado pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF) e cujo mandato está em processo de 

cassação. Uma das principais finalidades do golpe é 

proteger os envolvidos na Operação Lava a Jato. O 

conteúdo do livro se insere no contexto do 

movimento “Fora Temer”, no sen�do de reverter o 

processo de forma pedagógica, tornando-se uma 

arma de luta polí�ca poderosa, representando todos 

os  que buscam a democracia.  

Referência: PRONER, Carol; CITTADINO, Gisele; 

TENENBAUM, Marcio; FILHO, Wilson Ramos. A 

resistência ao golpe de 2016. Bauru: Canal 6, 2016.  

Por Juliana Rodrigues Lopes e Silva 
Estudante do 9º semestre de  Serviço Social da UnB 

A leitura desta célebre 

obra de Karl Marx nunca 

esteve tão atual. Neste 

livro, o autor registra e 

analisa – no próprio mo-

mento acalorado dos 

acontecimentos, entre 

dezembro de 1851 e fe-

vereiro de 1852 – o golpe 

de Estado proferido por 

Luís Bonaparte, sobrinho 

e herdeiro de Napoleão e 

considerado figura ridicu-

lamente grotesca que só a concepção do domínio bur-

guês é capaz de originar; isso após a Revolução de 

1848 derrubar a monarquia e criar a Segunda Repúbli-

ca. Esta edição conta com o prólogo de Herbert Mar-

cuse que nos atenta para a atualidade da obra. Talvez, 

Marx não tenha previsto que a farsa é ainda mais ter-

rível do que a tragédia à qual ela segue (vide as conhe-

cidas figuras polí�cas nazistas e fascistas). Portanto, a 

análise da ditadura plebiscitária que manejou as mas-

sas camponesas e ergueu Luís Bonaparte ao poder, é 

uma leitura imprescindível para aqueles que, segundo 

Marcuse, não desaprenderam a ver, ouvir e pensar.  

Referência: MARX, Karl. O 18 Brumário de Luís Bona-

parte. Boitempo: São Paulo,  2011. 

Por Lucas Alves Bezerra 

Estudante do 4º semestre de  Serviço Social da UnB 

POLITIZANDO RecomendaRecomendaRecomendaRecomenda    
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